
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.642 - RJ (2014/0003874-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ELETRÔNICA NAS 
PETIÇÕES RECURSAIS APRESENTADAS PERANTE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Considera-se inexistente o recurso apócrifo dirigido ao Superior Tribunal de 
Justiça, não sendo possível, em sede especial, a abertura de prazo para 
regularização, consoante aplicação analógica da Súmula 115/STJ.
2. O simples envio, por meio eletrônico, das petições do recurso especial e do 
agravo, efetuado pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, na 
condição de usuária cadastrada, não cumpre a exigência da assinatura eletrônica.
3. Ademais, "embora usuário regularmente cadastrado, que tenha acesso ao 
sistema de peticionamento eletrônico do TJRJ, possa enviar peças, apenas o 
peticionário que fizer autenticação no site, assinando a petição digitalmente com 
certificado ICP-Brasil, cumprirá o requisito previsto na Lei n. 11.419/2006" 
(AgRg no AREsp 378.560/RJ, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 27/10/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.642 - RJ (2014/0003874-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO FERNANDES DE 
ARAÚJO contra decisão que não conheceu de agravo em recurso especial apócrifo.

Alega a parte agravante que o simples fato de a Defensora Pública estadual ter 
conseguido realizar o protocolo eletrônico da petição recursal já evidencia que possuía acesso ao 
processo eletrônico, mediante o cadastro de usuário do Poder Judiciário.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte agravante não 
apresentou argumentos capazes de modificar o posicionamento anteriormente adotado.

Com efeito, é inexistente o recurso apócrifo dirigido ao Superior Tribunal de 
Justiça, não sendo possível, em sede especial, a abertura de prazo para regularização, consoante 
aplicação analógica da Súmula 115/STJ.

Ademais, "embora usuário regularmente cadastrado, que tenha acesso ao sistema 
de peticionamento eletrônico do TJRJ, possa enviar peças, apenas o peticionário que fizer 
autenticação no site, assinando a petição digitalmente com certificado ICP-Brasil, cumprirá o 
requisito previsto na Lei n. 11.419/2006", conforme asseverou o Ministro Rogério Schietti Cruz no 
voto condutor do AgRg no REsp 384.004/RJ, abaixo ementado:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCOMPATIBILIDADE DO SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO DO TJRJ E DO STJ. ASSINATURA EM ARESP. 
INEXISTÊNCIA. CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 1º, § 2º, III, 'a' e 'b', da Lei n. 11.419/2006 estabelece formas de 
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identificação inequívoca do signatário de documentos eletrônicos 
destinados ao processo judicial. Se o Tribunal de origem adotou o sistema 
da assinatura digital, via certificado digital (art. 1º, § 2º, III, 'a'), este deve 
ser observado pelas partes.
2. A existência de certidão do Departamento de Exame de Admissibilidade 
Recursal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que atesta não 
possuir assinatura digital ou manual válida da Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro na petição do Agravo em Recurso Especial, por ela 
interposta, comprova que o recurso é apócrifo.
3. Os recursos encaminhados às instâncias extraordinárias sem a devida 
assinatura são considerados inexistentes, sendo impossível, nesta instância, 
a abertura de prazo para regularização. Incidência da Súmula 115 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 378.560/RJ, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 27/10/2015.)

Vejam-se, ainda, da Quinta Turma do STJ, também em casos idênticos ao destes 
autos:

"PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ELETRÔNICA. 
IRRESIGNAÇÃO NÃO CONHECIDA.
1. Conforme entendimento pacificado nos tribunais superiores, os recursos 
sem assinatura, dirigidos às instâncias extraordinárias, são considerados 
inexistentes, não sendo viável a sua regularização.
2. No caso, não tendo a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 
assinado a sua peça recursal nos moldes da Lei n. 11.419/2006, fica 
inviabilizado o seu exame, à míngua do referido requisito formal.
3. Apenas 'o peticionário que fizer autenticação no site, assinando a petição 
digitalmente com certificado ICP-Brasil, cumprirá o requisito previsto na 
Lei n. 11.419/2006', não bastando a circunstância de ser regularmente 
cadastrado e ter acesso ao sistema de peticionamento eletrônico do TJRJ. 
(AgRg no AREsp 378560/RJ, rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe 27/10/2015).
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 428.225/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 4/3/2016.)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCOMPATIBILIDADE DO SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO DO TJRJ E DO STJ. ASSINATURA EM RESP E 
ARESP. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 115 DO STJ.
1. O fato de a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, na condição 
de usuário cadastrado, ter enviado as petições do recurso especial e do 
agravo eletronicamente não supera a exigência da assinatura eletrônica, na 
forma exigida pelo art. 1º, § 2º, inciso III, alíneas 'a' e 'b', da Lei 
11.419/2006.
2. É que, 'embora usuário regularmente cadastrado, que tenha acesso ao 
sistema de peticionamento eletrônico do TJRJ, possa enviar peças, apenas 
o peticionário que fizer autenticação no site, assinando a petição 
digitalmente com certificado ICP-Brasil, cumprirá o requisito previsto na 
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Lei n. 11.419/2006' (AgRg no AREsp 378.560/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 27/10/2015).
3. O recurso dirigido à instância especial sem assinatura do signatário da 
petição é considerado inexistente, não sendo possível, nesta instância, a 
abertura de prazo para a regularização. Precedentes.
4. Nesses casos, tem sido aplicado, por analogia, o entendimento 
consignado no Enunciado n. 115/STJ, no sentido de que, na instância 
especial, é inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 384.004/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 1º/12/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003874-0 AREsp 458.642 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03596909320118190001  201324751132  359690932011  3596909320118190001

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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